V 


U  O  PRÍNCIPE  REGENTE  Fa- 
ço saber  aos  que  o  presente  Alvará 
virem  ,  que  Havendo  Eu  Creado  Fy- 
sico  Mor,  e  Cirurgião  Mor  do  Rei- 
no ,  Estados ,  e  Domínios  Ultrama- 
rinos ,  por  Decretos  de  sete  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  ,  com  o  útil 
fim  de  entenderem  em  tudo ,  quanto 
pode  concorrer  para  o  augmento ,  e  conservação  da 
saúde  pública,  fazendo  desarreigar  antigos,  e  preju- 
diciaes  abusos ,  e  dando  todas  ,as  providencias ,  que 
forem  análogas  ,  e  conducentes  'a  taô  importante  ob- 
jecto; e  sendo  necessário,  que  elles  tenhaõ  authori- 
dade ,  e  Junsdicçaô  ,  com  que  possaõ  fazer  executar 
os  seus  mandados ,  e  cumprir  os  negócios  da  sua 
commissaò ,  para  que  se  naó  malogrem  as  delibera- 
ções, que  tomarem  sobre  este  ramo  de  pública  feli- 
cidade: E  havendo  os  Senhores  Reis  Meus  Augustos 
Predecessores  estabelecido  Regimento ,  e  promulga- 
do muitas  outras  Ordens  Régias;  foi-Me  com  tudo 
presente  em  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  tomada  sobre  a  Representação  doFysico  Mor, 
que  tendo-se  movido  contestações  entre  o  seu  Dele- 
gado ,  e  a  Relação  da  Bahia ,  convinha  ordenar ,  que 
se  guardassem  os  Regimentos :  E  Querendo  Eu  Evi- 
tar questões  de  Jurisdicçaõ ,  sempre  odiosas ,  e  con- 
trarias ao  socego  dos  Meus  fiéis  Vassallos,  e  a  boa 
ordem,  e  regular  decisão  dos  negócios,  de  que  mui- 
to depende  a  paz  pública  ;  e  sendo  por  isto  mui  ne- 
cessário,  e  útil  declarar  ajurisdicçaõ  doFysico  Mor 
e  do  Cirurgião  Mor,  e  dos  seus  Delegados :  ífei  poí 
bem  Determinar  o  seguinte. 

I.  Guarda  r-se-haõ  inteiramente  os  Regimentos  de 
vinte  e  cinco  de  Fevereiro  de  mil  quinhentos  e  vinte 
e  hijm ,  e  de  doze  de  Dezembro  de  mil  seiscentos  e 
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,     bifais  Provisões ,  e  Ordens 

«tiver  por  outras  fâ®**   do  Fysko  Mór,   e  Ci- 
II.  E  porque  a  Jun d  cça  J  _  w$  de 

rurgiaÓ  Mór  he,  eft»  sem§CT/imromeuer  nenhuma 
sua  competenc.a  ,   nao ,  \  cumprirão .to- 

outra  Jusriça,  ou  Autho»dade  ^ 

das   oJque   por  elles ^  for  «que  g  oS 

Real  Serviço    "».  negoao s  ,hes  daraô 

Governadores,  e  ^Pll*«  ,.       for  pedido   por  elles, 
cessario   auxilio,    quando  cumptirem    com  as 

o»  seus  Comm.ssar.os ,        ™  determinados  nas 

obrigações  do  seu Cargo pe  os  ™      •  6es< 
Milhas  Leis,  e «2g?£  3<£gi«S  Mór  naó 
III.    Como  otysjco  Mo.e  |  exefcer 

podem   nas  drversas  Cap, a     «te  ~a 

for  si  a  jur.sd.cça o ,    f  lh  V        os  seus  De- 

K  porM.m  conMa.S      se  ^  nfor 

legados  Comm.ssar.os  gg        de  Malo   de  m.l 
m!dade   do  .Reg-mento   de  d«««.  ^        ^  Qr 
setecentos   e  quarenta    e  quatro  ,  toca  ft 

Rég,as,  nesta  -nag *  das     e  P^    q 
Wfsdiceaó   cvel,    e  ^fef  e  onze  do  sobredito 

determinado  nos  .ParaS,a.ÍO*  ^^eiro  de  mil  qu- 
Regimento  de  v.nte  ec.nod^  &.     £ 

nhentos  e  vinte  e  hum MJ  epara n  ft  fi_ 

remettendo-os,  P»»«Vg *tf&b   Mór,    com  o 
lial   jfeto  Fys.co  Mor,   o^U  -»|  ^  Nomear  pa. 

Desembargador,  que  b«      .        r  aggravo. 

ra  seuAccessor,  sem  appel ^çao '  ^         oa, 

IV.    Todas    as  Sentenças  ?a  „nVativa  Jurisd.cçao 
privilegiadas     e  em  mate™  V  ^  quass. 

do  Fysico  Mor ,  e  l^irurg.a"  r  ^g,. 
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quer  Justlças         •  d    Rl„  gg 

"enhura  v.gor,  corao  d3díSUS!ncU%'   *  de 
e  tal\Hej,  por  bera  DecfeM fV  Ju,zçs '"«wpetentesj 

««!»»,    do  que  Jhes  toei/  dlSSÍ/^M 
«julgarem  o/fendidas,  as  suTS        as  partes>    que 
breditos  Fysico  Mor     e  C  n,     •?PT/I,taS6es  ao"o- 
*  necessárias  provfdeucfas " IT°  %*' >    ^e  daraô 
"ha   Real    Pessoa       "Z  h  recorrend°-se  del/es  á  Mí- 
Generaes  Me  faraó  ^  ^E»*^   *  Capitfe 
«rera;   assim  corao   os"wT'    V*í«*  |&fc 
çoes  forem  offendida.:    3Í '   T  J"'* 
competente.  '    para  tu  Pr°ver   do  remédio 

9ue;  mSo8;  Meí  do  Sll  S,e  Í«íè  Peio 
Consciência  e  Ordene  r-,?aS°  do  PaÇo,  e  da 
dente  do  Meu  ffiSriJW»  *  «**$  PreÍ 
P<<caÇaõ  doBraziíj  fcfe  f  Casa  da  Sup- 
Governadores  e  cànitLTr! ?  '  Re,aSaô  da  Bahia ; 
d°res    do  BfaZi/7aeP,tdaoe    MTusran'  6  maís  Governa-' 

"OS  e  a  todos  o  Metros  de  P0*5""08  U,tramari- 
s°as,  a  quem  pertencer!  W?!1??.,  e  raaís  Pes. 
d-teAIvqará,  S»W,  e  execu^ 
'"tmamenre  cumprir,  fS'   eSuarde<",    efaaá 

*"».  naá  obstanre  quaesoúe  r'  ""i?  ne"e  Se  co"- 
>"e"roS,  Decreto s,roqrdlCe,S'  A,varas>  Regi- 
me todas  Hei  poriam  der^  f^'^  **4» 
fotósáraente,  comove  deL  I  *  '  para  este  ef- 
d^.dual  raençaõ,  ficando  ffà,  ^  eXprcssa  '  e  "> 
E  este  valerá  corao  S  Jempre  em  seu  vigor 

a'nda  que  por  elTa  nS    aK:  ^  Cíla««I/ana" 
fe,t°  haja  de  durar  Í  de  h,™       '  ?  q"e  °Seu  e& 

S  dehum  anno,  sem  embar. 
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go  da  Ordenação  em  contrario  :  Registando-se  em  to- 
dos os  lugares,  onde  se  costumaõ  registar  semelhan- 
tes Alvarás.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Novembro  de  1808. 

príncipe; 
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D.  Fernando  José  de  Portugal. 


^Lvard,  pelo  qual  Fossa  Alteza  Real  Ha  por 
bem  Ordenar ,  que  se  executem  os  Regimentos  do  Fy- 
suo  Mor  i  e  Cirurgião  Mór ,  e  mais  Ordens  Regias  ; 
e  Regular  a  Junsàicçao  delles  ,  edos  seus  Delegados  : 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
JoaÕ  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios doBrazil  no  Livro  I.  de  Leis,  Alvarás ,  e Cartas 
Régias  a  foi.  60  Vers.  Rio  de  Janeiro  em  26  de  No- 
vembro de  1808. 

João  Manoel  Martins  da  Costa, 


Na  Régia  Typografia  Silviana, 
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